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Indústria do Estado é
a 3ª que mais cresce
Crescimento no
Espírito Santo foi de
4,4% no ano passado,
com destaque para os
setores de metalurgia
e de transformação

Nathália Barreto

O Espírito Santo teve um
crescimento de 4,4% no ano
passado no setor industrial

em relação a 2014, ficando em ter-
ceiro lugar entre os 15 estados bra-
sileiros pesquisados pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE). Em geral, a pesquisa
mostrou uma retração de 8,3% do
setor no País.

O Estado ficou atrás apenas do
Pará, que cresceu 5,7%, e do Mato
Grosso, que teve um crescimento
de 4,7% no setor. Os outros 12 esta-
dos levantados apresentaram re-
tração da indústria.

Segundo o diretor executivo do
Instituto de Desenvolvimento
Educacional Industrial do Espíri-
to Santo (Ideies), Dória Porto, al-
guns fatores influenciaram para
esse resultado, como a abertura

RANKING
ESTA D O I N D Ú ST R I A

1º Pará 5 ,7 %
2º Mato Grosso 4 ,7 %
3º Espírito Santo 4,4%
4º Goiás -2 , 5 %
5º Região Nordeste -3 ,0 %
6º Pernambuco -3 , 5 %
7º Rio de Janeiro - 6,5%
8º Bahia -7,0 %
9º Minas Gerais -7, 9 %
10º Santa Catarina -7, 9 %
11º Paraná - 9,6%
12º Ceará - 9,7%
13º São Paulo -11%
14º Rio G. do Sul -11,8%
15º Amazonas -16,8%

FONTE: IBGE

das novas usinas da Samarco e Va-
le e o autoforno da ArcelorMittal,
no fim de 2014.

“A indústria extrativa, como de
minério de ferro, gás e petróleo, te-
ve um crescimento significativo,
de 6,4% no ano passado, compara-
do a 2014”, comentou.

Já a indústria de transformação,
que engloba setores de alimentos e
bebidas, metalurgia e outros, o
crescimento foi de 1,7%.

“Esse crescimento foi puxado
pela produção de aço, pois nos ou-
tros setores houve retração. Um
setor que também teve crescimen-
to, mas não foi levantado pelo IB-
GE, foi o de rochas ornamentais,
que cresceu em torno de 7% em
relação a 2014”, disse.

Além do período de crise econô-
mica no País, o rompimento da bar-
ragem de rejeitos da Samarco, em
novembro do ano passado, em Ma-
riana, Minas Gerais, afetou o cres-
cimento da indústria no Estado.

“A parada da produção da Sa-
marco em novembro afetou bas-
tante a produção da indústria ex-
trativa. Em outubro, o crescimento
do segmento já passava os 17%. Em
novembro, caiu para 12% e, em de-
zembro foi para 6,4%”, afirmou.

Segundo o economista e presi-

dente do Conselho Regional de
Economia do Estado (Corecon-
ES), Eduardo Reis Araújo, a expec-
tativa para este ano para a econo-
mia não é das melhores.

“Com a paralisação da Samarco,
a recente intervenção da Vale e as
chuvas que afetam a produção
agrícola, somadas à queda dos pre-
ços do minério de ferro e do barril
de petróleo, há um grande risco de
que a retração da economia no Es-
tado seja ainda maior que do País
neste ano”, afirmou.

Rio terá novo terminal
em Porto do Açu
B R AS Í L I A

O governo federal decidiu auto-
rizar a construção e exploração de
um novo terminal portuário no
Rio de Janeiro, com investimento
na ordem de R$ 610 milhões.

No dia 15, o ministro da Secreta-
ria de Portos da Presidência, Hel-
der Barbalho, assinará o contrato
que permitirá a empresa Brasil
Port Logística Offshore construir e
explorar o terminal portuário em
São João da Barra (RJ).

O novo Terminal de Uso Privado
(TUP) será feito na área de Porto
do Açu, ambicioso empreendi-
mento logístico elaborado por Ei-

ke Batista, e tocado na época pela
sua empresa LLX Logística.

Depois que as empresas de Eike
desmoronaram, o Porto do Açu
passou para o controle da EIG
Global Energy Partners LLC. A
Prumo Logística, que é controlada
pela EIG, hoje é quem administra
o Porto de Açu. Eike detém fatia
minoritária do empreendimento.

Os navios que aportarem no ter-
minal vão utilizar o canal de aces-
so do Porto do Açu. A expectativa é
que o terminal movimente e arma-
zene 609 mil toneladas de carga
geral, 27 mil toneladas de granel
sólido e 243 mil metros cúbicos de
granéis líquidos por ano.

EST R U T U R A no Porto do Açu: empreendimento vai receber autorização

Dilma não vai se
opor a mudança
na exploração
do pré-sal
B R AS Í L I A

A presidente Dilma Rousseff in-
dicou ao presidente do Senado,
Renan Calheiros, que não vai se
opor publicamente à discussão do
projeto que desobriga a Petrobras
de ser a operadora única e ter par-
ticipação mínima de 30% na ex-
ploração de todas as áreas do pré-
sal. Porém, Dilma disse a Renan
que não admite qualquer alteração
do regime de partilha no pré-sal,
adotado por lei em 2010.

Na conversa entre ambos, se-
gundo relatos, a Presidente afir-
mou ao presidente do Senado ter
preocupação com a mudança do
marco regulatório.

No caso da proposta que retira a
condição de operadora única da Pe-
trobras, de autoria do senador José
Serra, ela não se manifestou nem fa-
voravelmente nem contra. A reação
da Presidente foi interpretada como
sinal de que não será intransigente
ao debate do projeto que, se aprova-
do, representará a queda de uma
das bandeiras do PT para o setor.

As considerações feitas pela Pre-
sidente marcam uma nova postura
do Palácio do Planalto, que, até o
ano passado, havia orientado sua
base aliada a barrar a proposta de
Serra. Renan, entusiasta de acele-
rar o projeto no Senado, reuniu-se
duas vezes com Dilma e a avisou
que pautaria a matéria.

P R O D U ÇÃO de aço no Estado: crescimento com abertura de usinas

Fazenda nega uso de
recursos em pedaladas
B R AS Í L I A

O Ministério da Fazenda, através
do ministro Nelson Barbosa, afir-
mou ontem que o pagamento das
“pedaladas fiscais” não utilizou re-
cursos dos resultados positivos do
Banco Central, registrados pelo
Tesouro Nacional na fonte 0152.

“Não se pode atribuir aos recur-
sos transferidos pelo Banco Cen-
tral ao Tesouro o conforto para pa-
gamento dos passivos do Tribunal
de Contas da União (TCU), tendo
em vista o elevado montante exis-
tente na Conta Única, de R$ 604,5
bilhões, já descontados dos recur-
sos transferidos pelo Banco Cen-
t ra l ”, diz em nota.

Segundo a Fazenda, o passivo se
referia ao montante de R$ 72,4 bi-
lhões e foi pago ao longo do ano de

2015, sendo que o passivo referido
no Acórdão do TCU era de R$ 55,6
bilhões, e os restantes R$ 16,8 bi-
lhões referentes às despesas do
exercício de 2015.

O governo esclareceu ainda que
a União terminou o ano de 2015
com R$ 881 bilhões em sua conta
única no Banco Central, mesmo
após ter pago os passivos mencio-
nados pelo TCU em dezembro, no
montante de R$ 55,6 bilhões.

Segundo o documento, parte
importante dos R$ 881 bilhões na
conta única em 31 de dezembro de
2015 foi construída pela emissão
líquida de títulos em mercado na-
quele ano, cerca de R$ 138 bilhões,
o que possibilitou a ampliação do
“colchão da dívida” para níveis
equivalentes a seis meses de venci-
mento da Dívida Pública Federal.

REUTERS - 29/07/2015

NEL SON
BARBOSA :
g ove r n o
e s c l a re c e u
ainda que a
União terminou
o ano de 2015
com R$ 881
bilhões em sua
conta única no
Banco Central
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